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MENSAGEM DO SECRETÁRIO PERMANENTE DO MINISTÉRIO DE 
RECURSOS MINERAIS, ENERGÉTICOS E HÍDRICOS DO BOTSWANA, 
CO-PRESIDENTE DA OKACOM, BOTSWANA
A abertura oficial do Secretariado da Comissão Permanente das Águas da Bacia Hidrográfica do Rio Okavango, em Dezembro de 2007, 
constituiu um marco na cooperação transfronteiriça internacional na África 
Austral, surgindo em seguimento do acordo da OKACOM de 2007 que 
estabelece o Secretariado Permanente. A Comissão foi estabelecida em 
1994 quando foi celebrado o acordo entre os três países que compartilham 
o rio, mas, finalmente, com a paz em Angola, foi possível avançar com a 
criação de um escritório de apoio às actividades da Comissão. Em nome 
dos meus colegas, Comissários de Angola e Namíbia, tenho o prazer de 
apresentar o primeiro relatório anual 
da OKACOM. 
O Secretariado está agora em 
funcionamento pleno, nos seus 
escritórios em Maun, Botswana, a 
comunidade mais ao sul na Bacia 
Hidrográfica do Rio Okavango. 
As actividades do Secretariado 
durante o período em análise, 
embora dedicadas em grande parte 
aos desafios do estabelecimento das 
instalações físicas, do desenvolvimento 
de procedimentos administrativos 
e da identificação das pessoas mais 
adequadas para a tarefa de apoio 
à gestão de rotina das actividades 
primárias da Comissão, resultaram 
também em experiências ricas de 
intercâmbio de conhecimentos e de 
lições tidas por outras instituições 
e organizações que trabalham para 
assegurar o uso criterioso dos recursos 
hídricos em todo o mundo. Com estes 
resultados, a OKACOM pode agora 
posicionar-se na Região e no contexto mais alargado ao nível mundial, como 
uma instituição capaz de superar os desafios internacionais crescentes na área 
da gestão dos recursos hídricos.
Sr. Gabaake Gabaake
Gaborone, Julho de 2009
Capa: Shakawe, Rio Okavango, Botswana
À esquerda: Mulher Himba e criança, cortesia de 
Alfonso Navarro
À direita: O Sr. Gabaake Gabaake na sua 
capacidade de Co-Presidente da OKACOM pelo 
Botswana 
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O presente relatório cobre as actividades da OKACOM desde Dezembro de 2007 a Março de 2009. O relatório cobre duas componentes distintas: a) 
a implementação alargada da fase de arranque – com o objectivo de estabelecer 
a base institucional da OKACOM a fim de assegurar a administração, do 
dia-a-dia, a longo prazo, das suas actividades principais; e b) o primeiro 
trimestre do plano trienal para a consolidação das actividades do Secretariado 
– planificado para estabelecer uma plataforma operacional para o Secretariado 
que ofereça os serviços de apoio nas áreas de administração, finanças e 
secretariado para que os órgãos da OKACOM funcionem eficientemente. 
O relatório captura os desafios que a OKACOM tem enfrentado no 
estabelecimento das infra-estruturas físicas necessárias, dos sistemas de gestão 
e dos recursos humanos inerentes ao estabelecimento de um Secretariado 
em funcionamento pleno, sediado 
em Maun. Discute também os 
desenvolvimentos iniciais na 
implementação do plano trienal da 
OKASEC, incluindo o processo 
complexo da elaboração de documentos 
para a administração interna. 
A natureza das interacções estabelecidas 
com os vários agentes contribuintes 
(por exemplo, agências do governo, 
parceiros de cooperação internacionais, 
organizações regionais e internacionais) 
é discutida, demonstrando que 
o sucesso das Organizações das 
Bacias Hidrográficas está também 
dependente do envolvimento das 
várias partes interessadas e afectadas. 
As manifestações do desejo político 
através da assinatura de acordos 
transfronteiriços constituem somente 
um pequeno passo para a concretização 
do objectivo a longo prazo de 
se criarem instituições das bacias hidrográficas plenamente funcionais e 
operacionais e de se desenvolver a sua capacidade institucional. 
No período de um ano e meio, a OKACOM estabeleceu um Secretariado 
que se encontra funcional, num local estratégico na parte terminal máxima 
da Bacia Hidrográfica do Rio Okavango. A equipa de técnicos profissionais 
está estabelecida, na sua maioria, e já ganhou experiência em estabelecer os 
pilares institucionais para o desempenho melhorado das organizações das 
bacias hidrográficas. As lições aprendidas durante este trabalho inicial podem 
agora informar esforços similares em toda a África. As oportunidades para 
o intercâmbio de experiências constituíram uma das lições mais positivas 
durante este processo, e serviram de base para uma rede de governação 
dinâmica que satisfaça as necessidades inerentes à gestão dos recursos 
hídricos transfronteiriços do século XXI. 
Tudo isto representa ainda o início: os passos iniciais para o desenvolvimento 
das capacidades institucionais da OKACOM, para que possa cumprir o seu 
mandato. Este processo deve ser visto como sendo uma actividade de todos 
os órgãos envolvidos na gestão integrada dos recursos hídricos apelando, 
portanto, a uma abordagem transsectorial e transnacional com o fim de 
alcançar o desenvolvimento e a gestão da capacidade institucional. 
Dr. Ebenizário Chonguiça
Maun, Julho de 2009
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A Bacia Hidrográfica do Rio Okavango, compartilhada por três países, integra um dos maiores ecossistemas de terras húmidas do interior.  
O único rio perene que corre para oriente, sem alcançar o oceano, é também 
único no seu estado quase virgem e na sua riqueza de biodiversidade. 
A Comissão Permanente das Águas da Bacia Hidrográfica do Rio Okavango 
(OKACOM) foi estabelecida a 15 de Setembro de 1994, pelos governos de 
Angola, Botswana e Namíbia com o objectivo de desempenhar assessoria 
técnica junto das Partes ao Acordo, sobre matérias relativas à conservação, 
desenvolvimento e utilização dos recursos hídricos de interesse comum 
na Bacia Hidrográfica do rio Okavango. Isto requer a promoção da gestão 
coordinada e sustentável dos recursos hídricos da bacia, ao mesmo tempo 
que se tomam em conta as necessidades sociais e económicas legítimas dos 
Estados ribeirinhos. 
Nos últimos 50 anos, foram assinados 
em todo o mundo cerca de 61 tratados 
relativas a 200 bacias hidrográficas 
compartilhadas. Representando as 
questões de gestão de uma das 60 
bacias hidrográficas em África, o 
mandato da OKACOM surge de 
uma visão compartilhada pelos três 
Estados ribeirinhos que preconiza a 
antecipação e a redução dos impactos 
não planificados, inaceitáveis e muitas 
vezes desnecessários nos recursos do 
sistema da bacia Hidrográfica. 
A visão tem como fundamento os 
princípios operacionais de:
• Distribuição equitativa; 
• Utilização sustentável;
• Gestão ambiental eficiente; e 
• Partilha dos usos benéficos.
O mandato da Comissão prevê que esta investigue os pré-requisitos e que 
estabeleça as condições para:
• Determinar o caudal seguro a longo prazo da água do rio
• Estimar os cenários da demanda de água razoável por parte  dos  
 consumidores
•  Preparar os critérios para a conservação, distribuição equitativa e utilização  
 sustentável da água
• Realizar estudos relacionados com as infra-estruturas hidráulicas 
• Formular medidas de prevenção de poluição que sejam recomendaveis
• Desenvolver medidas para o alívio de desastres a curto prazo, tais como,  
 secas e cheias temporárias
• Gerar impactos visíveis no alívio da pobreza das comunidades ribeirinhas,  
 que emanem de opções da gestão aplicada dos recursos da bacia.
É interessante observar-se que, quando Angola e a Namíbia celebraram um 
acordo bilateral para reactivarem a Comissão Técnica Permanente Conjunta 
(PJTC) do Rio Cunene, em Setembro de 1990, o Botswana e a Namíbia, 
três meses depois, estabeleceram também a Comissão Técnica Conjunta 
Permanente (JPTC) para tratar de questões das águas de interesse comum.  
Os três Estados ribeirinhos que compartilham a bacia do Okavango (Angola, 
Botswana e Namíbia)  estiveram representados numa base bilateral quer na 
PJTC ou na JPTC1994.
À esquerda: Ebenzário Chonguiça
À direita: Rio Cubango, Capico, Angola
A ideia de reunir os Comissários da PJTC e da JPTC no contexto 
do OKAVANGO certamente que desempenhou um papel fulcral no 
estabelecimento da Comissão das Águas da Bacia Hidrográfica do Rio 
Okavango, em Setembro de 1994. 
Observou-se, igualmente, que nessa altura, Angola estava envolvida na 
segunda fase de uma das guerras civis mais destrutivas da África Austral. 
Depois do insucesso do processo da paz em Angola, basicamente toda a parte 
do sul de Angola – e a bacia do Okavango em particular – se tornou uma 
zona de guerra. A maioria das bases militares da Unita estavam localizadas 
no seio do território da bacia, e locais como Cuito Cuanavale, no centro da 
bacia, são lembrados por causa das batalhas mais ferozes que tiveram alguma 
vez lugar no subcontinente. Portanto, 
podíamos perguntar até que ponto 
os três estados ribeirinhos podiam 
pensar num mecanismo de gestão 
da bacia hidrográfica transfronteiriça 
num sistema hidrográfico convertido 
num teatro de operações militares. A 
realidade é que, apesar do conflito, 
a OKACOM foi estabelecida e 
realizou-se um acordo que preconiza 
o compromisso de se concretizar a 
gestão conjunta do sistema. Em Abril 
de 2004, a paz voltou a Angola. 
Assim, podemos concluir que o 
dividendo da paz em Angola é um dos 
momentos fundamentais que definem 
a mudança na trajectória histórica e 
práctica do acordo da OKACOM. 
Outros impulsionadores importantes  
do acordo incluem as elevadas 
expectativas, tanto da Namíbia 
como do Botswana, em gerarem os 
benefícios nacionais nos domínios económico, social e ecológico dos muito 
poucos sistemas de bacias hidrográficas perenes adjacentes às suas fronteiras. 
Na Namíbia o desenvolvimento do chamado Eastern National Water 
Carrier, (Transportador Nacional de Águas do Leste) no contexto do Plano 
Director Nacional para as águas, é um sinal do que foi referido acima. Em 
1997, o Botswana aderiu à Convenção de Ramsar e o Delta do Okavango 
entrou na lista dos sítios Ramsar, como uma terra húmida de importância 
internacional. Este vasto corpo de água, numa área predominantemente de 
terra seca, constitui um ambiente único de terra húmida, justificando o seu 
estatuto de um dos mais extensos sítios Ramsar no planeta. As opções para o 
uso do Delta estão centradas no turismo de baixo volume/valor elevado que 
está a provar ser uma oportunidade económica sólida. 
Talvez sejam os imperativos geopolíticos, históricos, socioeconómicos e 
ambientais de que dependem, que motivaram a determinação e o empenho 
dos estados ribeirinhos da OKACOM a cooperarem e a estabelecerem um 
sistema de gestão conjunta. Todavia, é importante notar que a consolidação 
dos acordos está dependente, fundamentalmente, de benefícios mútuos 
percebidos e é claro que os países esperam ganhar mais benefícios 
trabalhando juntos em vez de separados. 
5 | ANTECEDENTES
ANTECEDENTES| 6
O Acordo da OKACOM, que estabelece o Secretariado permanente 
responsável pela gestão de rotina das decisões da OKACOM, pode também 
ser considerado como um momento crítico que define o desenvolvimento 
institucional da Comissão. Tendo evoluído de um serviço de secretariado 
interino, providenciado pelo projecto IRBM e financiado pela USAID, de 
2005 a 2007, e culminando com o estabelecimento formal do Secretariado 
da OKACOM em Maun, em Dezembro de 2007, este primeiro relatório 
anual dá-nos um sinal do crescimento da OKACOM na consolidação da sua 
memória institucional. 
Dez ou quinze anos atrás, o conflito militar impôs condições impossíveis 
para a avaliação da situação dos recursos terrestres e hídricos da bacia, uma 
pré-condição para o desenvolvimento dos cenários de planificação e gestão. 
Contudo, hoje em dia, as estações de 
monitorização hidrológica estão a ser 
reabilitadas e melhoradas em Angola. 
Durante a situação geopolítica tensa 
de guerra civil que prevaleceu nos 
últimos anos da década de 90, o 
sentimento de confiança à mesa 
de negociações, entre as partes ao 
acordo da OKACOM, podia ter 
sido facilmente abalado, enquanto 
hoje, os estados ribeirinhos estão a 
construir pontes de comunicação 
transfronteiriças que transcendem 
os funcionários governamentais 
individuais. Os funcionários do 
governo, os investigadores, académicos 
e os vários segmentos da sociedade 
civil estão a reunir as suas forças para 
desenvolverem uma visão comum e 
um plano de acção compartilhado 
para que haja uma gestão conjunta da 
bacia hidrográfica do Rio Okavango. 
O processo da Avaliação Diagnóstica Transfronteiriça (ADT) reúne os 
investigadores dos três Estados, para que desenvolvam uma avaliação 
integrada da situação dos recursos da bacia. A fim de garantir que o processo 
da ADT seja fundamentado na área da baçia de captação, os investigadores 
dos três países e os responsáveis políticos, acordaram em adoptar a 
metodologia da avaliação de “fluxos ambientais” para se evitar o risco de se 
realizarem avaliações discretas de países específicos, que possam não estar 
relacionadas entre si. As equipas multidisciplinares dos três países estão a ser 
formadas e estão a ser implementadas expedições científicas transfronteiriças 
no contexto do processo da ADT. 
Á esquerda: Crianças a nadar no Cuito, Angola
À direita: Expedição no terreno em Panhandle, 
Okavango, Outubro de 2008
Alguns dos eventos principais que tiveram lugar no período em análise com influência potencial nas tendências políticas no seio dos três 
Estados ribeirinhos que compartilham a bacia hidrográfica do Okavango, 
incluem:
• Preparativos para as eleições legislativas e autárquicas agendadas para  
 Outubro de 2009 no Botswana
• Eleições legislativas em Angola; e
• Preparativos para as eleições legislativas agendadas para Novembro de  
 2009, na Namíbia.
Em termos económicos, a dinâmica de desenvolvimento nos três países 
continua a avançar com no ano anterior. 
Angola, sendo um país rico a 
montante, esteve durante mais de três 
décadas envolvida numa Guerra civil 
destrutiva que destruiu infra-estruturas, 
vidas humanas e não permitiu o 
desenvolvimento básico na maior parte 
do país, particularmente no território 
que integra a bacia do Rio Okavango. 
Com o actual dividendo da paz, as 
opções de desenvolvimento externas às 
indústrias grandemente concentradas 
no petróleo e diamantes estão agora a 
ser consideradas. 
Verifica-se a existência de planos 
e interesses indicativos claros para 
promover o investimento noutros 
sectores económicos, tais como 
agricultura, pescas e turismo como 
um modo de maximizar o potencial 
existente. O país está visivelmente 
envolvido num programa vigoroso 
de investimentos no sector de transportes e no desenvolvimento de infra-
estruturas em geral, no âmbito de vários acordos bilaterais de cooperação 
económica. Com as implicações directas antecipadas  na gestão da bacia 
hidrográfica, Angola está a lançar-se na reforma institucional do sector de 
águas que visa o melhoramento dos níveis de descentralização das autoridades 
de gestão das águas. Já ocorreram mudanças institucionais significativas, com a 
formação recente da Secretaria de Estado para as Águas, separando os sectores 
de águas e de energia previamente sob o Ministério de Energia e Águas. 
O Botswana é o país mais a jusante do sistema da bacia, onde se estende um 
delta magnífico com um dos ecossistemas de terras húmidas mais rico em 
biodiversidade e com valores sociais, económicos e ecológicos significativos. 
A sua protecção e conservação são de importância primordial, tanto ao 
nível nacional como internacional, mas estão dependentes das condições a 
montante para que se mantenham os caudais necessários à integridade dos 
ecossistemas das terras húmidas. 
A economia do país está dependente do sector de exploração mineira 
(diamantes em particular) e do turismo, contribuindo ambos com cerca de 
45% do PIB  (40% dos diamantes e 5% do turismo). A grande dependência 
do Botswana do sector de produtos de base minerais, particularmente, 
diamantes, ouro, cobre e níquel faz com o país tenha sido afectado 
enormemente pela crise económica global. As receitas estatais foram afectadas 
negativamente. O orçamento nacional divulgado em Fevereiro do ano em 
curso, para o exercício financeiro de 2009/10, reflecte um défice orçamental 
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de cerca de 13 mil milhões de Pula. Existem sinais claros de que o Botswana 
também preconiza a diversificação da economia em todos os meios possíveis, 
para reduzir os riscos dos choques externos associados à elevada dependência 
de uma pequena variedade de alternativas de desenvolvimento. A Visão do 
Botswana para 2016 identifica a água e o desenvolvimento, conservação 
e protecção dos recursos hídricos como um dos desafios e uma das 
oportunidades que o Botswana vai enfrentar, nos seus esforços para criar uma 
nação próspera, produtiva e inovativa através do crescimento e da diversificação 
sustentáveis. O foco durante o Plano Nacional de Desenvolvimento - NDP 
10, (2010-2016), irá abordar a questão das reformas institucionais do sector da 
água, que exige a separação do abastecimento e da distribuição da água através 
de diferentes paraestatais e da participação activa do Botswana na gestão 
conjunta dos recursos hídricos transfronteiriços. 
A conservação e protecção da água serão 
elementos primordiais do Plano de 
Desenvolvimento Nacional (NDP10). 
Um dos projectos concentra-se na 
monitorização sistemática da qualidade 
da água no Delta do Okavango. O 
turismo crescente, em conjunto com a 
população e as infra-estruturas conexas 
em constante crescimento no seio do 
delta, resulta em pressões neste ambiente 
frágil em termos da deterioração da 
qualidade da água e da proliferação de 
plantas aquáticas daninhas. 
A expansão dos sectores do turismo 
e da agricultura constitui uma opção 
já identificada nos planos nacionais 
de desenvolvimento: isto certamente 
afectará a gestão da bacia hidrográfica.
A Namíbia possui uma das condições 
hidroclimáticas mais secas na Região, 
o que faz com que o país seja altamente dependente das águas subterrâneas, 
de sistemas fluviais efémeros e de rios perenes na sua fronteira. Fontes 
alternativas de água, tais como, a água reciclada e a dessalinização estão 
também a ser consideradas. 
 
O desenvolvimento económico da Namíbia depende grandemente da 
exploração de diamantes e de outros minerais, tais como, ouro, zinco e 
urânio, complementada pelos sectores das pescas e do turismo. Sendo o país 
mais árido da sub-região, com elevada dependência das águas subterrâneas 
para o consumo doméstico/urbano e industrial, considera as opções de outras 
alternativas para o abastecimento de água  nos planos para o futuro do país. 
Na escala regional, o interesse dos Parceiros de Cooperação Internacionais 
(ICP) nas questões de gestão dos rios transfronteiriços está a aumentar, como 
se verifica pelo número de agências envolvidas no apoio ao sector das águas 
da SADC.  Novas comissões das bacias hidrográficas transfronteiriças (por 
exemplo, LIMCOM, ZAMCOM) estão a ser estabelecidas formalmente, 
e foram criados os respectivos secretariados interinos. Estão a aparecer 
iniciativas especiais para criarem o melhor modelo ou enquadramento 
institucional, de modo a alcançar-se o desempenho eficiente das Organizações 
das Bacias Hidrográficas (RBOs). Questões tais como o desenvolvimento 
da capacidade institucional, financiamento sustentável, participação efectiva 
dos intervenientes, planificação conjunta transfronteiriça, mecanismos de 
gestão e de partilha de benefícios, são questões que constituem desafios que as 
Organizações das Bacias Hidrográficas enfrentam. 
À esquerda: Folhas de nenúfar, Shamvura, Namíbia
À direita: As Quedas de Popa, Sítio 5, Namíbia
A estrutura organizacional da OKACOM é preconizada no Acordo da OKACOM que estabelece a Comissão, celebrado pelos três países em 
2007. Ao abrigo do Artigo 4º do referido Acordo, a estrutura organizacional 
é formulada para assegurar o desempenho pleno das funções da Comissão. 
Os órgãos principais da OKACOM, incluem a Comissão, o Comité 
Directivo da Bacia Hidrográfica do Okavango e o Secretariado. 
a) A Comissão é o órgão principal da OKACOM, responsável por definir e 
orientar a política de desenvolvimento e a supervisão geral das actividades da 
OKACOM. A Comissão é presidida numa base rotativa anual e o Presidente 
da Comissão nomeado é o Presidente da Comissão Nacional da Parte 
Contratante que está na Presidência. A Comissão integra duas categorias de 
membros: membros permanentes e 
membros não-permanentes: 
• Membros permanentes são os  
 funcionários nomeados como  
 Comissários pelas Partes ao acordo,  
 em conformidade com as disposições 
 do Acordo de Windhoek de 1994; 
• Os membros não-permanentes são  
 quaisquer funcionários nomeados  
 pelas Partes, que não são  
 Comissários, nos termos do acordo  
 de 1994, e que são funcionários das  
 Comissões Nacionais respectivas no  
 âmbito da OKACOM. 
b) O Comité Directivo da Bacia 
do Okavango (OBSC) é o órgão de 
assessoria técnica junto da Comissão. 
Oferece orientação técnica aos comités 
permanentes ou temporários que são 
formados – designados “grupos de 
trabalho”- de acordo com a natureza 
e a especificidade das matérias 
abordadas. Integra, igualmente, 
membros permanentes e não permanentes e é presidido por um membro do 
OBSC da Parte Contratante na Presidência e nomeado pelo Presidente da 
Parte Contratante que deve notificar as outras Partes Contratantes sobre a 
referida nomeação (OKACOM, 2007).
c) O Secretariado é o órgão responsável por providenciar serviços 
administrativos, financeiros e de secretariado, em geral, à OKACOM. É 
chefiado por um Secretário Executivo nomeado pela Comissão, ao abrigo 
dos termos e condições estabelecidos no respectivo regimento interno.
 
A composição do efectivo do Secretariado é estabelecida de acordo com 
o que for  decidido e aprovado pela Comissão, de modo a permitir o 
cumprimento das suas funções. Em conformidade com o modelo de 
sustentabilidade para o Secretariado, existem disposições que prevêem que 
receba pessoal nacional destacado, com as despesas associadas totalmente 
cobertas pelos respectivos países ribeirinhos de origem. Com base nas 
competências técnicas necessárias, o pessoal destacado pode apoiar o 
Secretariado na coordenação dos planos de implementação de projectos 
regionais, na recolha de dados e de documentação, na actualização dos 
planos de gestão integrada da bacia hidrográfica entre outras necessidades 
profissionais técnicas.
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SITUAÇÃO DO ESCRITÓRIO DO OKASEC EM MAUN
SITUAÇÃO EM TERMOS DE PESSOAL
Àdata de Março de 2009, o escritório do OKASEC preencheu os cargos de Secretário Executivo (ES),  oficial Administrativo, Funcionário de 
Secretaria e oficial Financeiro. O ES assumiu as suas funções em Dezembro 
de 2007, o oficial Administrativo a 1 de Setembro de 2008, o Funcionário 
de Secretaria a 3 de Dezembro de 2008 e o oficial Financeiro a 16 de 
Fevereiro de 2009. As entrevistas para o Especialista em Comunicação e 
Informação tiveram lugar a 23 e 24 de Fevereiro de 2009. O candidato 
aceitou a oferta e espera-se que assuma as suas funções até Agosto de 2009.
INFRA-ESTRUTURAS FÍSICAS
O escritório do OKASEC, em Maun, 
foi totalmente renovado, desde 
Fevereiro de 2008, em termos de 
divisórias, chão, tecto e pinturas. Tem 
sete gabinetes principais, uma sala de 
reuniões, um centro de documentação, 
duas casas de banho e duas cozinhas, 
um quarto de armazenamento e uma 
área de recepção. Os escritórios foram 
equipados com mobiliário de escritório 
doado pela USAID que inclui 
secretárias e estantes. O mobiliário 
adicional foi adquirido e instalado nos 
escritórios. O mobiliário adicional 
inclui secretárias, quadros de parede, 
mesa da sala de reuniões e cadeiras, 
ecrã branco para projecções e projector. 
Foram devidamente instalados os 
sistemas de segurança e vigilância, 
por uma companhia de segurança 
especializada contratada para 
actividades de vigilância.
Estrutura organizacional da OKACOM
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As áreas principais, sobre as quais o relatório do período em análise se debruça incluem duas componentes principais: conclusão da fase de 
arranque, e início da implementação do plano trienal para a consolidação e 
funcionamento do Secretariado. 
A fase de arranque teve a duração de seis meses antes do plano trienal 
necessário para o estabelecimentos das instalações do Secretariado e para 
as actividades relativas ao recrutamento e logística, enquanto as actividades 
principais do plano trienal para a concretização dos objectivos do plano 
trienal ainda não estavam a ser executadas. As principais actividades 
planeadas para a fase de arranque incluíram:
• Estabelecimento das instalações dos escritórios do Secretariado.
• Recrutamento e nomeação do  
 Secretário Executivo
• Desenvolvimento dos sistemas  
 permanentes de gestão financeira e  
 de contabilidade 
• Procurement de bens e serviços  
 essenciais para o Secretariado  
 incluindo os serviços de informação. 
• Produção de relatórios sobre o  
 período de transição relevantes aos  
 funcionários do Secretariado
• No período interino, provisão de  
 serviços profissionais à OKACOM,  
 em termos de pareceres jurídicos,  
 serviços técnicos e administrativos de 
 Secretariado.
O plano trienal para a consolidação 
e operação do Secretariado tem 
como objectivo garantir o apoio 
do Secretariado à OKACOM, 
na área de gestão dos recursos 
da bacia hidrográfica através da 
implementação do acordo de 1994. Em termos do programa, o Secretariado 
é especificamente responsável por garantir:
• A Administração eficaz das operações da OKACOM/ 
 implementação eficiente das decisões da OKACOM.
• Desenvolvimento e implementação de sistemas e procedimentos funcionais 
 e apropriados de partilha de informações e comunicações 
• Participação dos intervenientes na governação da Bacia Hidrográfica do  
 Rio Okavango.
A FASE DE ARRANQUE 
Obras de renovação dos escritórios do OKASEC 
A implementação da fase de arranque foi projectada, inicialmente, para 
o período de Janeiro de 2007 a Outubro de 2007. Quando o Secretário 
Executivo assumiu as suas funções a 3 de Dezembro de 2007, as obras de 
renovação dos escritórios estavam ainda na sua fase inicial. A transferência 
das funções de supervisão e de gestão de contratos do ISS/IRBM para o 
Secretário Executivo fez com que este ficasse exposto às obras de renovação 
em si, no terreno, ao mesmo tempo que proporcionou uma oportunidade 
para que contribuísse com ajustamentos à planta das instalações.. 
As propostas para os ajustamentos incluíram a necessidade de se levantar o tecto 
a uma maior altura, redesenhar as divisórias para que fossem metade em vidro
CRIANDO PONTES E REDES 
Durante o período em análise, e à medida que o 
Secretariado Permanente estava a ser estabelecido no 
Botswana, o Secretário Executivo participou em vários 
eventos nacionais, regionais e internacionais organizados 
por parceiros externos ao programa da OKACOM, 
nomeadamente: 
Capítulo de 
Angola – Fórum 
Nacional da 
Água, 10 – 15 de 
Fevereiro de 2008, 
em Luanda. 
A convite oficial 
do Governo de 
Angola, o Secretário 
Executivo participou 
no Fórum Nacional 
da Água de Angola 
com o objectivo de 
debater e criar o 
consenso nacional 
em Angola sobre a 
reforma nacional 
proposta para o 
sector da água. A 
reforma focalizou 
a descentralização 
das instituições da 
água para melhorar 
a planificação, 
gestão e as tomadas de decisão ao nível local, com ênfase 
especial na capacitação das autoridades de gestão das 
bacias hidrográficas. Para além do envolvimento directo 
nas actividades principais da reunião, o Secretário 
Executivo aproveitou a oportunidade para tomar 
conhecimento das questões relacionadas com a gestão da 
água em Angola e fazer os contactos necessários com os 
peritos Angolanos.
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e também o aumento do tamanho das janelas de vidro de modo a que haja 
melhor ventilação e maior entrada de luz para os escritórios.
O escritório do Secretariado da OKACOM (OKASEC)  foi inaugurado 
oficialmente a 2 de Fevereiro de 2008, data que coincide com as 
Comemorações Nacionais no Botswana do Dia Mundial das Terras Húmidas. 
O evento foi organizado em conjunto pelo Serviços do Secretariado Interino 
(ISS)  e o novo Secretário Executivo e teve a honra de contar com as presenças 
de Sua Excelência o Ministro do Ambiente, Fauna Bravia e Turismo, do 
Embaixador dos Estados Unidos no Botswana, do representante da Agência 
Sueca para o Desenvolvimento Internacional (ASDI), de delegados da 
OKACOM de Angola, Botswana e Namíbia, de altos funcionários do 
Governo do Botswana, de representantes de instituições de investigação e de 
intervenientes locais que colaboram de 
perto com a OKACOM. 
As obras infra-estruturais adicionais 
associadas à instalação de sistemas 
eléctricos, rede de conectividade 
de TIC, incluindo a instalação 
das actuais ligações telefónicas, 
tiveram início nos fins de Fevereiro, 
incluindo a submissão dos requisitos 
administrativos e jurídicos para a 
aquisição de serviços essenciais, tais 
como, o abastecimento de água e 
electricidade. Uma firma especializada 
foi contratada para fazer a instalação 
da rede de cabos de TIC para o 
escritório. 
Reunião extraordinária de OBSC-
ASDI para a avaliação da fase de 
arranque
A 8 de Março de 2008, teve lugar 
uma reunião extraordinária do Comité Directivo da Bacia do Okavango, por 
solicitação da ASDI, para avaliar os progressos alcançados na implementação 
da fase de arranque. A partir dos relatórios narrativos e financeiros e de 
discussões subsequentes, a reunião concluiu que a fase de arranque ainda 
não estava finalizada. Isto foi devido ao facto que os principais documentos 
de gestão interna estavam ainda pendentes: i) Manual Financeiro e de 
Administração; ii) Manual de Procurement (Aquisições) e iii) Manual de 
Aquisições em termos de Política e Operacionais. Foi também registado que 
o plano de trabalho e o orçamento para o primeiro ano de funcionamento 
do Secretariado estavam ainda a ser elaborados. 
Considerando os termos do acordo entre a ASDI e a OKACOM, o segundo 
desembolso associado à implementação do plano trienal para a consolidação 
e o funcionamento do Secretariado não podia ser processado pela ASDI 
até que os documentos acima referidos fossem elaborados e aprovados 
oficialmente pela OKACOM. 
Com base nestas observações foram apresentadas as recomendações seguintes:
• que se realize outra reunião extraordinária do OBSC para esboçar os 
elementos primários do plano de trabalho para o primeiro ano das operações 
do Secretariado da OKACOM. 
• que sa empresa de consultoria (KPMG) seja incumbida para acelerar a 
produção do Manual de Finanças e Administração assim como o Manual de 
Aquisições a fim de se assegurar a sua finalização efectiva.
À esquerda: OKASEC durante as obras de 
renovação
À direita: Cerimónia da Inauguração presidida por 
Sua Excelência o Ministro Mokaila  
CRIANDO PONTES E REDES 
Capítulo da SADC – Workshop das Organizações de 
Bacias, 11-12 de Março de 2008
A convite do Secretariado da SADC, o Secretário 
Executivo participou no segundo workshop da RBO da 
SADC, em Gaborone, que teve como  objectivos: i) fazer 
o seguimento de actividades específicas propostas 
pelas RBOs no 1º workshop anual de RBO; ii) avaliar o 




sobre o programa 
para o reforço 
das RBOs; iv) 
determinar o 
melhor modo como 
a Secção da Água 
da SADC poderá 
providenciar os 
serviços e apoiar a 
implementação do 
reforço das RBOs; e 





entre as RBOs e os 
intervenientes a 
nível regional.
Após o workshop 
das RBOs, o 
Secretário Executivo participou também numa reunião da 
SADC sobre “estratégia de sensibilização e comunicação” 
para o sector da água. 
Os dois eventos demonstraram ser extremamente 
relevantes e informativos sobre a dinâmica regional actual 
no desenvolvimento institucional das RBOs, assim como 
sobre a complexidade e a importância do desenvolvimento 
da estratégia de sensibilização e comunicação para o 
sector da água. 
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• que o Secretário Executivo e os Serviços de Secretariado Interino (ISS)  
 fiquem com a responsabilidade de elaborar o Manual sobre Políticas e  
 Procedimentos Operacionais 
• que a OKACOM assegure a aprovação formal de todos os documentos de  
 gestão antes dos mesmos serem submetidos à ASDI.
Em conformidade com as recomendações da reunião de Março do OBSC, 
realizada em Gaborone, realizou-se uma reunião extraordinária do OBSC 
a 29 de Março de 2008, à margem do PSC do EPSMO e das reuniões da 
ADT agendadas, inicialmente, para essas datas em Windhoek. 
Através do workshop, foi desenvolvido um enquadramento para o plano 
de trabalho do primeiro ano do Secretariado. Como base no referido 
enquadramento, o Secretário 
Executivo desenvolveu um plano de 
trabalho e o orçamento completos 
para o primeiro ano das operações 
do OKASEC a ser apresentado 
à 14ª reunião da OKACOM, 
agendada para o dia 30 de Maio de 
2008, em Windhoek. O Secretário 
Executivo, em colaboração com o 
ISS, desenvolveu o Manual sobre 
Política e Procedimentos Operacionais 
e coordenou a produção final do 
Manual de Finanças e Administração 
assim como o Manual de Aquisições 
encomendado à KPMG. 
Nos finais de Março – princípio de 
Abril de 2008, todos os projectos de 
documentos de gestão da OKACOM 
estavam finalizados. De acordo com o 
regimento interno da OKACOM, no 
que se refere às línguas de trabalho, os 
documentos principais foram enviados 
para tradução para Português e organizaram-se os serviços de tradução 
simultânea para as reuniões. 
Os projectos de documentos que regerão as actividades do Secretariado 
foram enviados a todos os delegados da OKACOM e à ASDI, com as 
traduções necessárias, incluindo o projecto do plano de trabalho e do 
orçamento para o primeiro ano das actividades do Secretariado. 
14ª reunião da OKACOM em Windhoek
Durante a semana de 25 a 30 de Maio de 2008, realizou-se a 14ª reunião 
ordinária da OKACOM. O Secretariado apresentou todos os documentos 
necessários à gestão do Secretariado, como versões preliminares, para 
apreciação técnica final e aprovação pela Comissão. O processo de revisão 
seguiu os procedimentos internos da OCAKOM, segundo os quais a análise 
técnica inicial foi realizada pelo Grupo de Trabalho Institucional (GTI), 
na sua capacidade de grupo de peritos técnicos da instituição em matéria 
jurídica e de questões de desenvolvimento institucional. Com a inclusão das 
emendas propostas pelo Grupo de Trabalho Institucional, todos as versões 
dos manuais foram consideradas adequadas para submissão ao OBSC e para 
endosso subsequente pela OKACOM. 
Os documentos revistos do Grupo de Trabalho Institucional foram depois 
submetidos ao OBSC para apreciação e foram incorporadas mais emendas. 
CRIANDO PONTES E REDES 
Comemorações na Namíbia do Dia Mundial da Água e 
das Terras Húmidas em Rundu, a 2 de Abril de 2008 
Após a reunião extraordinária de planificação de Março 
do OBSC, em Windhoek, o Secretário Executivo participou 
nas celebrações da Namíbia do Dia Mundial das Terras 
Húmidas e da Água, realizadas a 2 de Abril em Rundu. 
Durante o evento, organizado com o tópico “Bacias 
Hidrográficas Saudáveis”, o Secretário Executivo fez uma 
apresentação sobre o trabalho da OKACOM, sublinhando 
os resultados 
alcançados e 
os desafios que 
a organização 




para se dar a 
conhecer o perfil 
dos intervenientes 
principais que estão 
activos na Bacia do 
Okavango.
Capítulo do Brasil 
– a delegação do 
OBSC na visita de 
estudo ao projecto 
IW-Learn no 
Brasil, de 4 a 11 de 
Maio de 2008
A delegação do 
OBSC-EPSMO participou numa visita de cooperação 
técnica ao Brasil organizada pelo projecto EPSMO e co-
financiada pela Agência Nacional da Água (ANA) do Brasil 
e o projecto IW-Learn. O ES em colaboração com a unidade 
de gestão do projecto EPSMO facilitou a formalização 
oficial do programa de intercâmbio entre a OKACOM 
e a  ANA. Os pormenores dos resultados da visita são 
apresentados no relatório especial da visita (relatório da 
visita do EPSMO ao Brasil).
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Durante a 14ª reunião da OKACOM, realizada a 30 de Maio de 2008, 
todos os documentos de governação emendados pelo Grupo de Trabalho 
Institucional e pelo OBSC foram apresentados e analisados pela Comissão. 
A Comissão propôs emendas adicionais, incluindo as questões, tais como: 
limites da autoridade do Secretariado Executivo no manual de aquisições; 
limites de autoridade dos diversos comités de adjudicação de contratos. 
Relativamente ao domínio de políticas e dos procedimentos das operações, 
foram tomadas decisões finais pela Comissão em termos da percentagem das 
contribuições da OKACOM para o seguro médico e subsídios de educação. 
Com todos os comentários e as emendas sugeridas devidamente incorporadas, 
a OKACOM aprovou os documentos de gestão, nomeadamente:
 • Manual de Finanças e Administração 
• Manual de Aquisições 
• Manual de Políticas e Procedimentos 
 Operacionais 
• Plano de Trabalho Anual e  
 Orçamento para o primeiro ano das  
 actividades da OKASEC. 
• Relatório do balanço das actividades  
 da fase de arranque.
Após a aprovação dos documentos 
de gestão, pela 14ª reunião da 
OKACOM, o Secretário Executivo 
finalizou os documentos para que 
integrassem devidamente todas as 
emendas sugeridas. Foi desenvolvido 
um pacote de documentos de 
governação da OKACOM, que foi 
remetido electronicamente à ASDI aos 
6 de Junho de 2008, com uma carta 
de apresentação, assinada oficialmente 
pelo Co-Presidente do Botswana, em 
nome da OKACOM, como instruído 
pela 14ª reunião da OKACOM.
Esquerda: Cerimónia de Inauguração dos escritórios 
do OKASEC 
(da esquerda para a direita) Sr. I Pinheiro, Dr. A 
Tombale, Dr. Stefan De Wet
Direita: Documentos de Governação da OKACOM  
CRIANDO PONTES E REDES 
 
Visita de estudo conjunta da OKACOM-ORASECOM ao 
ICPDR, de 12 a 20 de Julho de 2008 
De 12 a 20 de Julho de 2008, uma delegação da OKACOM, 
integrando o Secretário Executivo e o Sr. Isidro Pinheiro, 
participou num programa conjunto de visitas de 
intercâmbio, com a ORASECOM, à Comissão Internacional 
para a Protecção do Rio Danúbio (ICPDR) em resposta a um 
convite feito através 
do PNUD. 
O objectivo 
principal da visita 
foi facilitar o 
intercâmbio de 
conhecimentos 
entre a ICPDR e 
as Comissões das 
Bacias Hidrográficas 
da África Austral 
da ORASECOM e 
OKACOM sobre 
tópicos relacionados 
com o reforço 
da capacidade 
institucional 
e dar início ao 
estabelecimento 
de relações a 
longo prazo entre 
a ICPDR e as duas 
comissões de bacias 
hidrográficas da 
África Austral. 
O programa da visita de intercâmbio foi financiado na 
sua totalidade pela GTZ e os representantes da GTZ em 
Gaborone e da GTZ Berlim, acompanharam os delegados 
da África Austral. 
O IW- Learn do PNUD acompanhou os delegados durante 
as reuniões na Áustria. 
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ANÁLISE DA FASE DE ARRANQUE 
A fase de arranque foi afectada por vários impedimentos práticos que 
perturbaram a execução dos resultados projectados, dentro dos prazos 
inicialmente estabelecidos. Alguns dos aspectos incluem:
Processo orçamental: o orçamento total inicial proposto para a fase de 
arranque passou por uma série de alterações até alcançar um tecto total 
de 177,413 USD para a contribuição pela ASDI. A contribuição da 
USAID adicionou ao referido montante um valor de 96,886 USD gerido 
directamente pelo IRBM. A estrutura inicial do orçamento apresentou 
várias deficiências visto não haver dotações para os custos associados a 
todas as intervenções necessárias na fase de arranque. Estas incluíram, 
por exemplo: 1) despesas totais de 
recrutamento do Secretário Executivo 
incluindo a reafectação; 2) despesas 
associadas à reabilitação interna dos 
escritórios (por exemplo, a rede de 
TI, ar condicionado, sistemas de 
segurança, etc.). Algumas das verbas 
para as despesas (por exemplo despesas 
de renovação) foram subestimadas 
quando comparadas com os custos 
reais associadas à dimensão das obras 
de construção necessárias, para que 
houvesse uma transformação adequada 
de um antigo armazém num escritório 
funcional. Em resultado dessas 
inconsistências, solicitou-se uma 
revisão do orçamento para acomodar 
as despesas reais que tiveram lugar 
durante a implementação da fase de 
arranque. 
Dado que o tecto orçamental 
era fixo, e não podia ser sujeito 
a dotações orçamentais adicionais, a única opção que se mostrou viável 
para um reajustamento orçamental foi a de se definirem novas prioridades 
nos resultados projectados, e adiar os que pudessem esperar até à fase de 
implementação. A compra da viatura para o escritório, por exemplo, foi 
mudada para a fase de implementação. As viaturas pessoais dos funcionários 
tiveram de ser usadas para cobrir esta falta de viaturas. 
Ao avaliarmos os progressos da fase de arranque notámos ainda que 
alguns dos documentos administrativos chave, que regem as operações 
da OKACOM, (por exemplo, Manual de Procedimentos Financeiros e 
Administrativos, Manual de Aquisições e Manual de Políticas e Operações) 
tiveram de ser aprovados pela OKACOM e pela ASDI antes do segundo 
desembolso para a implementação do plano trienal das operações do 
Secretariado. Isto exigiu que se convocasse uma reunião ordinária da 
OKACOM para aprovar os referidos documentos. Contudo, não estavam 
previstas as dotações orçamentais para cobrir os custos da referida reunião. 
O projecto de IRBM ofereceu-se para cobrir essas despesas, na forma de 
um pré-pagamento que seria reembolsado pela OKACOM, uma vez que 
esta recebesse o segundo desembolso. Por outro lado, com a prorrogação da 
fase de arranque de Fevereiro para Maio de 2008, sem recursos orçamentais 
para as despesas recorrentes de uma tal prorrogação, verificaram-se 
desafios financeiros adicionais. Assim, tornou-se necessário solicitar que se 
reorganizasse o orçamento para superar estas dificuldades. 
CRIANDO PONTES E REDES 
Algumas das modalidades de cooperação que emergiram 
para o programa de intercâmbio incluem: 
Opções para programas de estágios especializados, tanto 
na Europa como na África Austral, ao nível de políticas 
e áreas técnicas seleccionadas (peritos da África Austral 
na Europa e peritos Europeus na África Austral). Os 
comissários da bacia hidrográfica da África Austral podiam 
ficar envolvidos 
nos programas 
de visitas de 
intercâmbio com 
a ICPDR ao nível 
de políticas, 
enquanto os peritos 
técnicos da Região 
poderiam também 
estar envolvidos 
em programas de 
cooperação técnica 
com os contrapartes 
técnicos do ICPDR.
• Opções para apoiar 
a angariação de 
fundos conjunta 
para projectos/




conjunta de artigos 
científicos em 
jornais ou revistas periódicos. 
À medida que a OKACOM e a ORASECOM consolidam 
a implementação dos seus respectivos programas no 
terreno, estes elos de cooperação potenciais com a ICPDR 
deviam ser explorados. 
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Devemos notar que a abordagem adoptada para responder a estes 
constrangimentos orçamentais comprovou ter algumas limitações em superar 
as causas raiz dos problemas orçamentais. Optando pelo estabelecimento 
de prioridades (por exemplo, escolhendo não instalar os aparelhos de ar 
condicionado) o problema foi simplesmente adiado. Por exemplo, até agora, 
o efectivo está quase completo (o perito de comunicação e informação deve 
chegar em Agosto). Contudo, o escritório ainda tem de enfrentar lacunas 
infra-estruturais dado que dos sete gabinetes só quatro é que ficaram com 
os aparelhos de ar condicionado instalados. Serão necessários recursos 
adicionais para responder às lacunas ainda pendentes. 
Esta situação está condicionada pelos termos do acordo. A injecção de fundos 
adicionais exigiria a revisão dos mesmos. Alternativamente, e considerando 
as disposições que prevêem as 
contribuições dos países, poder-se-á, 
eventualmente, começar a explorar 
esta via, o que é apropriado, para 
cobrir os custos reais de se administrar 
um Secretariado e os programas 
associados nas condições existentes. 
O marco para a conclusão da fase de 
arranque foi definida como sendo o 
recrutamento do Secretário Executivo. 
Com os atrasos que afectaram a 
renovação dos escritórios, mesmo 
com o Secretário Executivo a exercer 
as suas funções, o funcionamento 
pleno do escritório em Maun ficou 
atrasado.  Embora as obras de 
renovação tivessem ficado finalizadas 
em Fevereiro de 2008, a instalação 
das linhas telefónicas e do sistema 
de TI necessário levou muito mais 
tempo do que o que foi previsto. Isto 
afectou o acesso à ligação da Internet. 
O funcionamento pleno do escritório necessitou de muitos mais elementos 
não previstos no orçamento aprovado para a fase de arranque, tais como 
recursos humanos, por exemplo. Fizeram-se as entrevistas dos candidatos aos 
postos de Técnicos de Finanças e de Administração e os candidatos foram 
seleccionados em Abril de 2008, mas as ofertas para os cargos não foram 
feitas imediatamente, visto não haver verbas no orçamento para as despesas 
com pessoal. O recrutamento em si só foi possível em Julho quando o 
pedido de desembolso parcial foi aprovado e entregue à OKACOM. 
A elaboração dos manuais de funcionamento do Secretariado (mais 
especificamente o manual de finanças e administração assim como o de 
Aquisições) foi entregue a uma firma de consultoria especializada (KPMG), 
em regime de terciarização. O manual sobre política e procedimentos, 
contudo, foi elaborado internamente pelo Secretariado. Talvez valha a 
pena considerar, no futuro, as opções para o envolvimento de firmas de 
consultoria especializadas para tratarem de questões relativas ao pessoal, 
quando falamos de elaboração das escalas salariais, escalões profissionais e de 
sistemas de avaliação do desempenho.
Relativamente aos manuais de administração em geral, compreende-se 
que não devem ser vistos como sendo modelos inflexíveis. À medida que 
a OKASEC evolve com a implementação e a testagem dos manuais, deve 
ser implementado um mecanismo para os reformular com melhoramentos 
adicionais, com base nas experiências tidas e nas lições aprendidas através da 
sua aplicação. 
À esquerda: Investigação para Análise Diagnóstica 
Transfronteiriça (ADT) na Namíbia
À direita: Equipa de investigação Angolana em 
Capico, Angola
CRIANDO PONTES E REDES 
Capítulo do Botswana – Reunião Ministerial das 
Organizações das Bacias Hidrográficas, 15 de 
Setembro de 2008.
A reunião Ministerial do Botswana sobre RBOs, organizada 
pela Unidade Internacional da Água do MMEWR, e 
acolhida pelo Ministério e pela Secção da Água da SADC 
com o apoio da 
USAID, contou com 
a participação do 
ES. Os objectivos 
da reunião foram: 
i) aumentar a 
sensibilização 
entre os decisores 
sobre o papel das 
RBOs na gestão de 
sistemas de água 
transfronteiriços, 
sobre as obrigações 
internacionais 
relativas às águas 
transfronteiriças 




para reforçar o 
desempenho das 
equipas técnicas das 
RBOs. Foi solicitado 
ao ES que desse uma palestra sobre o relatório do ponto 
de situação da OKACOM– desafios e oportunidades – em 
conjunto com outras três RBOs afins, ORASECOM, LIMCOM 
e ZAMCOM.
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19ª Reunião do OBSC, 17 de Novembro de 2008
Durante a 19ª reunião do OBSC, realizada em Maun, a 17 de Novembro de 
2008, foi analisado o progresso alcançado pelo Secretariado para a finalização 
dos documentos de administração da OKACOM, no reajustamento do plano 
de trabalho anual com novos prazos e no funcionamento pleno do escritório 
da OKACOM em termos de infra-estruturas físicas e recursos humanos. 
Enquanto estavam a ser resolvidas as questões pendentes relacionadas com 
os documentos de administração da OKACOM, o maior obstáculo que 
dificultou o funcionamento do escritório foi a falta de ligações telefónicas 
através da companhia telefónica do Botswana (BTC). Foi acordado que se 
devia continuar a contactar a BTC para resolver este problema.
Relativamente aos recursos humanos, 
o recrutamento do Técnico de 
Administração foi concluído com 
sucesso e o funcionário de Secretária 
está a ser recrutado. As actividades 
futuras para o recrutamento 
do Técnico Financeiro foram 
acordadas, assim como o processo 
do recrutamento do Especialista em 
Comunicação e Informação. 
Durante a reunião, a ASDI informou 
oficialmente o OBSC sobre a aprovação 
final de todos os documentos 
administrativos da OKACOM e sobre 
a aprovação do segundo desembolso 
com os fundos a deverem chegar às 
contas da OKACOM em meados de 
Dezembro de 2008. 
Foi apresentado e aprovado um 
projecto de programa para a realização 
de uma visita de intercâmbio com a 
Iniciativa da Bacia do Nilo (NBI, sigla em Inglês).
PROGRESSO ALCANÇADO NO PRIMEIRO TRIMESTRE DO PLANO 
TRIENAL DA OKASEC 
O plano de trabalho do primeiro ano das actividades do Secretariado segue 
uma lógica de intervenção baseada em resultados e alinhada com a estrutura 
do plano trienal para a consolidação e as actividades do Secretariado. É 
guiado pelo objectivo de desenvolvimento da OKACOM, definido para os 
três anos: OKACOM apoiada na gestão integrada a Bacia Hidrográfica do 
Rio Okavango através da implementação do acordo de 1994.
 
O objectivo de desenvolvimento deve ser alcançado através de três objectivos 
imediatos e das áreas de componentes operacionais descritas do modo seguinte:
Objectivo 1: Administração eficaz/órgãos, sistemas e fórum operacionais 
da OKACOM em funcionamento pleno. 
O OKASEC providenciou todo o apoio logístico e programático aos 
preparativos da 15ª  reunião da OKACOM. O apoio incluiu:
• Escrever as cartas de convite oficiais e elaborar o projecto de agendas, 
assinados pelo Co-Presidente anfitrião e enviados a todos os delegados à reunião
• Compilação de todos os documentos de referência para a reunião e  
 assegurar a tradução adequada para Português. 
• Procedimentos contratuais para interpretação simultânea, tanto para o 
CRIANDO PONTES E REDES 
Capítulo da Universidade das Nações Unidas – 
Workshop sobre Capacitação das Organizações de 
Bacias Hidrográficas Transfronteiriças, 10 a 12 de 
Novembro de 2008
Nas datas referidas acima, o Secretário Executivo 
participou no Workshop Internacional sobre “A capacitação 
Institucional das Bacias Transfronteiriças – Lições 
aprendidas a partir de Experiências práticas”. O workshop 
foi organizado em conjunto pelo Programa da Década 
da Água sobre 
Desenvolvimento 
de Capacidades 
das Nações Unidas 





IHP), com o apoio 
da UNECE, GEF e do 
Governo Alemão. 
O evento teve 
lugar no BMZ, em 
Bona, Alemanha, 
reunindo cerca de 
45 participantes, 
incluindo gestores 
da água, decisores 
e responsáveis 
políticos de 
várias bacias em 
todo o mundo, 
e foi desenhado 
com os objectivos seguintes: i) partilhar experiências e 
discutir os mecanismos institucionais necessários para a 
cooperação na área das águas transfronteiriça; e, ii) avaliar 
as questões relativas ao desenvolvimento da capacidade 
institucional e as actividades de desenvolvimento de 
capacidades específicas necessárias no contexto das 
bacias hidrográficas transfronteiriças. O Secretário 
Executivo fez uma apresentação intitulada: “Gestão 
das Bacias Hidrográficas Transfronteiriças na África 
Austral –  a Iniciativa da OKACOM” durante a sessão 1: 
Cooperação e tomadas de decisão conjuntas – entre os 
organismos regionais, as autoridades nacionais e outros 
intervenientes. 
Um dos principais resultados desta participação foi 
o convite para a publicação do documento sobre a 
OKACOM no livro com a acta do Workshop, e para que 
uma delegação da OKACOM esteja presente ao V Fórum 
Mundial da Água  (WWF5), em Istambul. O documento é 
da autoria dos membros do OBSC e pode ser consultado no 
endereço seguinte da Web: 
http://www.unwater.unu.edu/file/Proceedings_
Transboundary.pdf?menu=115 
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 equipamento como para os intérpretes.
• Logística para as reuniões em termos de alojamento, instalações para a as 
 reuniões e organização das deslocações.
• Apoio logístico e organizacional para a reunião do Grupo de Trabalho 
 Institucional, que teve lugar para rever e melhorar todas as secções do  
 regimento interno ainda pendentes para os órgãos internos da OKACOM  
 e para apreciação pelo OBSC;
• Um documento contendo a definição de conceito de sustentabilidade a  
 longo prazo dos mecanismos de financiamento para os Grupos de Trabalho  
 e actividades principais da OKACOM. 
• Apoio no desenvolvimento do projecto de organigrama que regula os elos  
 de ligação e as relações dos vários órgãos da OKACOM e intervenientes,  
 para apreciação pelo OBSC. 
• Apoio no desenvolvimento do  
 projecto de procedimentos para a  
 afectação do pessoal destacado, para  
 apreciação pelo OBSC. 
• Facilitação do desenvolvimento  
 das considerações preliminares  
 para o uso da plataforma analítica  
 da OKACOM, a fim de escrutinar  
 a planificação do desenvolvimento  
 e a tomada de decisões no seio da  
 bacia (por exemplo, uma proposta  
 do projecto agrícola financiado pelo  
 BAD apresentado para apreciação  
 pela OKACOM, de modo a  
 informar o melhor modo de  
 continuação para o futuro).
• Em conjunto com a equipa de 
 integração do EFA e do projecto  
 EPSMO, desenvolvimento de um  
 documento de referência a  
 ser submetido à OKACOM  
 sobre o conceito de “espaço de  
 desenvolvimento aceitável” no  
 contexto da bacia do Okavango. 
Objectivo 2: Informação relevante para a gestão eficaz e equitativa da 
Bacia do Okavango (estratégia de informação).
• O OKASEC iniciou o diálogo com o IRBM sobre o processo de  
 transferência do banco de metadados, actualmente existente e desenvolvido 
 em associação com a Secção das águas da SADC. 
• O OKASEC está envolvido no desenvolvimento de mecanismos apropriados  
 para o processo de actualização do banco de metadados – serão necessários  
 contributos técnicos adicionais de peritos de áreas específicas, instituições  
 nacionais com um mandato sobre tipos específicos de conjuntos de dados,  
 grupos de trabalho (por exemplo, Hidrologia, Biodiversidade).
• O OKASEC está envolvido em discussões preliminares sobre os planos  
 para incluir a informação da ADT no banco de metadados.
Objectivo 3: Participação de intervenientes na gestão integrada da Bacia 
do Okavango
• Mecanismos para consultas com os fóruns a nível nacional (NCUs) estão  
 ainda na fase de preparação 
• O OKASEC está envolvido nos preparativos da  proposta de programa  
 para o workshop de análise para os intervenientes, em colaboração com  
 KCS e NNF (ACADIR ainda está envolvido). O projecto de TORs para  
 esta actividade já foi desenvolvido. 
• O OKASEC está envolvido nas discussões preliminares sobre as  
 opções para submeter  a ASDI a proposta do projecto ERP, no âmbito de  
 um “financiamento de cabaz” – tiveram lugar consultas entre KCS e NNF
À esquerda: Apanha de gramíneas nas planícies de 
inundação, Delta do Okavango, Panhandle 
À direita: Cegonhas de bico amarelo numa colónia de 
reprodução de garças, Delta do Okavango  
CRIANDO PONTES E REDES 
Programa de intercâmbio entre a OKACOM e a NBI, 
1–12 de Dezembro de 2008
Uma delegação da Iniciativa da Bacia do Nilo (NBI) fez 
uma visita programática à Comissão das Águas da Bacia 
Hidrográfica do Rio Okavango no âmbito do intercâmbio 
entre as duas RBOs. Considerando que as RBOs existentes 
ou emergentes na África Subsaariana estão, actualmente, 
envolvidas na consolidação das suas estruturas orgânicas, 
como instituições jurídicas transfronteiriças funcionais e 
eficientes, a visita 






as duas RBOs, em 
matéria  pertinente 
a questões de 
gestão de rios 
transfronteiriços 
• partilhar 
ideias sobre os 
mecanismos 






que cada uma 
das RBOs tem de 
enfrentar 
• debate sobre o 
desenvolvimento dos recursos hídricos específicos à bacia 
e sobre as prioridades de gestão e as opções de gestão 
ambiental.
O programa da visita de estudo entre a OKACOM e a NBI foi 
a primeira visita intercâmbio entre bacias Africanas para 
a OKACOM. A actividade criou um momento de reflexão 
proporcionando um entendimento profundo sobre como 
organizações afins vêem o trabalho em que a OKACOM 
tem estado envolvida há mais de 15 anos. 
(por exemplo, submissão possível a ser feita pela OKACOM para nomear o 
OKASEC como gestor do fundo).
Componente 4: Gestão e actividades do Secretariado
• O Técnico Financeiro foi recrutado e assumiu as suas funções a 16 de  
 Fevereiro de 2009
• A formação do Técnico de Finanças no domínio do software especializado de  
 contabilidade teve lugar em Março de 2009 
• Foi elaborado o relatório narrativo sobre o balanço de actividades, cobrindo  
 a fase de arranque prorrogada e o primeiro trimestre da implementação do  
 semestre do plano de trabalho da OKASEC, como parte dos documentos de  
 referência para a 15ª reunião da OKACOM. 
• Foram produzidos os relatórios  
 financeiros para o período de  
 arranque concluído (Novembro de  
 2008) e para o primeiro trimestre  da  
 fase de implementação  (Dezembro de 
 2008 a Março de 2009)
• Transferência da carteira de gestão  
 financeira do KPMG para o  
 OKASEC está a avançar esperando-se  
 a aquisição final de Software Pastel até 
 meados de Maio de 2009.
Componente 5: Acções de extensão do 
Secretariado 
• O OKASEC está envolvido no comité 
 organizador local do próximo  
 Simpósio Internacional do Pulso de  
 Inundação (International Flood  
 Pulse Symposium) a ser orientado  
 pelo HOORC
• O OKASEC participou na cerimónia  
 da inauguração de painéis solares pela  
 IRBM na comunidade de Kaziikini,  
 que contou também com a presença  
 do Embaixador dos Estados Unidos  
 no Botswana e do Co-Presidente do  
 Botswana para a OKACOM na sua capacidade de Secretário Permanente do  
 Ministério de Recursos Minerais, Energéticos e Hídricos. 
• O OKASEC participou também com IRBM na entrega de materiais à  
 comunidade de Mucusso em Angola e no encerramento oficial do actual  
 apoio da IRBM à comunidade
• Estão, presentemente a ser estabelecidos os elos de ligação com a HOORC  
 para o desenvolvimento e implementação da série de seminários da  
 OKACOM que foram propostos. 
Componente 6: Programa de visitas de intercâmbio da OKACOM 
• Embora não tivesse sido planeado inicialmente para o período em análise, o  
 OKASEC facilitou a participação de uma equipa da OKACOM no 5º Fórum  
 Mundial da Água, em Istambul. A OKACOM participou na sessão 6.1.2 sobre  
 o desenvolvimento das capacidades das RBOs, convocada pela Universidade  
 das Nações Unidas e pelo Programa da Década da Água da UNESCO. 
Componente 7: Aquisição de viaturas 
• A viatura oficial do OKASEC foi adquirida finalmente
• Os sistemas de manutenção e de uso da viatura estão a ser formulados.
Diversos
• O Embaixador dos Estados Unidos no Botswana fez uma visita de cortesia ao  
 OKASEC
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CRIANDO PONTES E REDES 
Apesar das diferenças nos contextos geográficos, das 
realidades socioeconómicas e políticas, ficou claro que 
existem semelhanças significativas associadas aos tipos 
de desafios e oportunidades que as RBOs enfrentam 
presentemente.
O resultado final 
do programa, com 
a duração de uma 
semana, com uma 
série de sessões 
de perguntas e 
respostas, debates 
em sessões formais 
e informais, e 
a exposição às 
realidades no 
terreno do ambiente 
de trabalho, trouxe 
novas energias às 
duas delegações 
encorajando-as a 
níveis mais elevados 
de desempenho no 
cumprimento das 
missões propostas. 
Os detalhes do 
programa de 
intercâmbio 
entre a NBI e a 
OKACOM foram capturados num relatório especial e num 
documentário em vídeo que cobrem os diversos segmentos 
do evento, e que se encontra disponibilizado num conjunto 
de seis DVDs.
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 para se familiarizar com os contributos que a USAID tem feito à  
 OKACOM através do projecto IRBM. A visita contou a presença do  
 Senhor Gabaake Gabaake na sua qualidade de Co-Presidente do Botswana  
 para a OKACOM
• Em linha com o compromisso da OKACOM para co-participar na  
 organização da Conferência Internacional sobre o Pulso da Inundação  
 (Flood Pulse International Conference) a ser orientada pelo HOORC, o  
 Secretário Executivo participou em várias reuniões do comité organizador  
 local, incluindo na sessão de encerramento do workshop do projecto  
 da Iniciativa Darwin, com o tema “Monitorização das Ameaças à  
 Biodiversidade Aquática do Delta do Okavango”. 
ANÁLISE DA IMPLEMENTAÇÃO DO PLANO TRIENAL PARA O OKASEC
A fase de implementação teve início, 
tendo tido somente três meses de 
actividades. Notou-se que só os passos 
iniciais do plano de actividades foram 
implementados e à medida que o 
OKASEC se lança na implementação 
mais resultados tangíveis emergirão, 
até ao fim do semestre. 
O primeiro ano da implementação 
do plano de trabalho do OKASEC,  
inicialmente agendado para ter início 
em Junho de 2008 até Maio de 2009, 
foi adiado em cerca de seis meses. 
Dado que o segundo desembolso 
se materializou só em meados de 
Dezembro de 2008, o plano de 
trabalho revisto indicou Dezembro 
de 2008 como a data de arranque 
da implementação do plano trienal 
para a consolidação e actividades do 
Secretariado. 
Isto, em princípio, requer a revisão da calendarização dos relatórios, como 
preconizado no acordo entre a ASDI e a OKACOM. Poderá ter implicações 
para a definição da data de encerramento real, dado que, de acordo com 
as condições actuais o prazo de três anos dado ao programa terminará em 
Novembro de 2011 e não em Maio de 2010.
À esquerda:  Dra. Therese Magnusson, Primeira 
Secretária, ASDI, durante a cerimónia da 
inauguração do OKASEC
À direita: erosão natural da margem, Shamvura, 
Namíbia 
RESUMO
Apesar  dos desafios que a OKACOM tem pela frente, o simples facto 
de que o Secretariado foi estabelecido em Maun está a criar uma resposta 
positiva por parte dos intervenientes mais importantes da OKACOM 
a níveis diferentes. Surgiram também mais expectativas, com acções 
bastante visíveis da OKACOM para a implementação real do acordo de 
1994. O OKASEC está constantemente a receber uma grande variedade 
de solicitações de intervenientes nacionais, regionais e internacionais que 
se querem associar a uma variedade de iniciativas na bacia. Académicos 
e investigadores, aos níveis nacional, regional e internacional, estão 
constantemente a solicitar para que fiquem associados à OKACOM para 
iniciativas de investigação e programas para estagiários. As Organizações 
afins da OKACOM, por exemplo, 
(ORASECOM, ZIMCOM, Bacia do 
Pungué) solicitaram os documentos 
de administração da OKACOM para 
que sejam usados como referência para 
o desenvolvimento dos seus produtos 
semelhantes. Uma solicitação recente, 
e muito especial, foi feita pelo Banco 
Africano para o Desenvolvimento 
(BAD) para que lhe seja 
proporcionado um ponto de agenda 
na 15ª reunião da OKACOM para 
que possa apresentar uma proposta 
de desenvolvimento agrícola no seio 
da bacia do Okavango e assim receber 
comentários sobre a viabilidade da 
iniciativa proposta.
 
Se, por um lado, esta tendência pode 
ser considerada como uma resposta 
positiva para o desenvolvimento 
institucional da OKACOM, por outro 
lado, requer investimentos adicionais 
para o desenvolvimento da capacidade institucional da OKACOM, para que 
possa responder eficientemente a estes desafios. A OKACOM necessitará 
de continuar a ter um desempenho que esteja ao nível das expectativas. Isto 
exigirá não só o desejo político mas, principalmente, a liderança estratégica 
institucional, a capacidade técnica nas áreas de importância crítica e a 
capacidade para mobilizar os recursos e para  se envolver na resolução de 
problemas concretos associados a questões de gestão dos rios transfronteiriços 
com que se confronta a Bacia Hidrográfica do Rio Okavango.        
Finalmente, também se verifica que em toda a Região e em África, em geral, 
diferentes RBOs estão a adoptar abordagens diferentes ao desenvolvimento. 
Algumas delas são mais direccionadas a subcontratação e à implementação 
conjunta de grandes projectos infra-estruturais no terreno (por exemplo, a 
NBI), sem haver um acordo vinculativo jurídico-político para a cooperação 
transfronteiriça. No caso da OKACOM, estão a ser devotados grandes 
esforços à consolidação do desejo político e ao estabelecimento de uma base 
institucional sólida para as suas operações. A OKACOM também optou pela 
realização primária da ADT para informar o Plano de Acções Estratégicas 
e as intervenções para o futuro desenvolvimento da bacia. Essas diferenças 
são certamente guiadas pelos contextos geo-políticos subregionais e pelas 
questões específicas da bacia. O intercâmbio de ideias e experiências nas 
várias abordagens e modelos de desenvolvimento das RBOs é, portanto, 
necessário e recomendado.
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Os pormenores da execução orçamental em termos de receitas e despesas, durante o período em análise e separados em várias rubricas 
orçamentais e divididos em duas componentes são providenciados em 
relatórios financeiros especiais. O KPMG, sendo o gestor financeiro 
contratado para a fase de arranque, proporcionou assistência no 
estabelecimento e gestão do sistema financeiro da OKACOM. Os aspectos 
principais do acompanhamento orçamental são discutidos abaixo:
Acompanhamento orçamental da fase de arranque
Período de Junho de 2008 a Novembro de 2008
• De acordo com as Demonstrações Financeiras de Receitas e Despesas  
 para a fase de arranque que terminou em Novembro de 2008, excedemos  
 as dotações orçamentais em 15%. O  
 orçamento era no valor de $356,523, 
 incluindo as contribuições da ASDI  
 e da USAID. 
• Das contribuições da ASDI no  
 valor de $259,637, foi gasto um  
 valor de $259,032.81 com um saldo  
 de $604.19.
• A contribuição da USAID foi no  
 valor de $96,886 do qual foi gasto  
 $153,511.70, o que resulta num  
 gasto excedentário de $56 625.70.
• Devemos notar que apesar de termos  
 tido poupanças na contribuição da  
 ASDI vários compromissos financeiros 
 não foram pagos até ao fim do  
 período em análise. Estes incluíram os 
 serviços de contabilidade e financeiros 
 prestados pelos Assessores e Auditores  
 de KPMG, pré-financiamentos  
 pelo ARD, etc. Esperamos que estes  
 montantes sejam pagos quando for  
 feito o próximo desembolso da ASDI. 
• Verificámos um gasto excedentário de 8% nas despesas recorrentes do  
 Secretariado. Isto foi resultado do facto que a maioria das despesas foram  
 subestimadas no orçamento, por exemplo, as despesas de alojamento,  
 despesas de deslocação do ES, etc. Houve também o caso de algumas  
 despesas para as quais não existiam verbas orçamentais, como, por  
 exemplo, encargos bancários, salários de Novembro de 2008 e conversão de 
 divisas (USD para BWP).
Fase de implementação do acompanhamento orçamental 
Período de Dezembro de 2008 a Março de 2009 
• É evidente, com base no Relatório Financeiro, que a maioria do orçamento  
 das despesas para a rubrica orçamental de “Objectivos e Metas” não  
 foi utilizado. No âmbito do Objectivo 1 “Decisões da OKACOM bem  
 informadas” cerca de 1% do orçamento foi utilizado até Março de  
 2009. Isto deveu-se ao passo vagaroso do arranque da implementação das  
 actividades, visto que estamos ainda na fase inicial (primeiro trimestre). De  
 facto, a verba orçamental de despesas está associada, principalmente, com a  
 próxima 15ª Reunião da OKACOM, a ter lugar em Maio de 2009, ainda  
 na fase de preparativos. 
• Um montante estimado em cerca de US$28000 está destinado para cobrir  
 a 15ª reunião da OKACOM, mas esta verba foi suborçamentada,  
 esperando-se uma variância negativa. 
• Nota-se também que, relativamente aos Objectivos 2 e 3, 100% do  
 orçamento não foi utilizado. Isto foi devido ao facto
À esquerda: Nundu Lodge, Divundu, Namíbia
À direita: Gado a passar a ponte, Cuito Cuanavale, 
Angola
Página seguinte: Lyapeca Rapido 6 de Lyapeca sobre 
o Rio Cuebe, Angola
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 que a Fase de Implementação só agora teve início e a maioria das  
 actividades está ainda na fase de planificação não necessitando de  
 contributos financeiros nesta altura. 
• A verba orçamental para a Viatura e Equipamento de Escritório foi  
 utilizada eficientemente. Foi utilizado 74% do orçamento. Isto indica uma  
 poupança relativamente positiva de 26%. 
• O montante de $124,253 foi orçamentado para as Despesas recorrentes  
 do Secretariado. Cerca de 52% do montante foi utilizado durante o  
 período findo em Março de 2009. Contudo, devemos notar que algumas  
 das despesas apresentaram variâncias negativas por exemplo, as despesas de  
 recrutamento para o Especialista de Comunicação e Informação. A despesa  
 foi suborçamentada. 
• As despesas de Salários e Regalias também devem ter uma variância  
 negativa. Devemos notar que os  
 salários de Novembro de 2008  
 não foram previstos no orçamento;  
 portanto, utilizou-se uma outra  
 rubrica orçamental para cobrir  
 as referidas despesas, que foram  
 depois liquidadas quando se recebeu  
 o desembolso de Dezembro de  
 2008. Portanto, isto significa que  
 se verificará uma variância negativa  
 no fim do período em Maio de  
 2009, em resultado dos salários  
 pendentes de dois meses. Terá de  
 ser obtida aprovação para se utilizar  
 outra rubrica orçamental para os  
 salários (Administrador e Secretário  
 Executivo)
• Uma percentagem total de 56%  
 do orçamento aprovado, no valor de  
 $246,978 (para o período de 6 meses 
 de Dezembro de 2008 a Maio de  
 2009) foi utilizada dentro de 4 meses 
 da Fase de Implementação.
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 PARA O PERÍODO DE DEZ MESES FINDO A 31 DE MARÇO DE 2009
O Comité Executivo da Comissão Permanente das Águas da Bacia Hidrográfica do Rio Okavango (OKACOM) é responsável pelas demonstrações financeiras de receitas e desembolsos e por toda a informação apresentada no presente documento. A sua 
responsabilidade inclui a manutenção de registos financeiros verdadeiros e justos e a preparação de demonstrações de saldos de receitas e 
desembolsos de acordo com as políticas de contabilidade da OKACOM. 
A OKACOM mantém sistemas de controlo interno que são desenhadas para providenciar uma garantia razoável de que os registos 
reflectem com exactidão as transacções e que providenciam protecção contra desvios sérios ou perda de activos da OKACOM. O 
Comité Executivo é, igualmente, responsável pelo desenho, implementação, manutenção e monitorização dos referidos sistemas de 
controlo financeiro. Nada chegou à atenção do Comité Executivo que indique que tenha ocorrido qualquer ruptura significativa no 
funcionamento destes sistemas durante o período em análise. 
Os nossos auditores externos realizam uma análise das demonstrações financeiras com os saldos de receitas e os desembolsos em numerário, 
em conformidade com os Padrões Internacionais de Auditoria, que incluem testes das transacções e testes selectivos dos controlos 
contabilísticos internos. Realizam-se reuniões regulares entre a direcção e os nossos auditores externos para examinarem questões relacionadas 
com os controlos internos e os relatórios financeiros. Os auditores externos têm acesso ao Comité Executivo, sem quaisquer restrições.
COMMISSÁRIO SECRETÁRIO EXECUTIVO 
 RELATÓRIO DO AUDITOR INDEPENDENTE PARA O COMITÉ EXECUTIVO 
 DA COMISSÃO PERMANENTE DAS ÁGUAS DA BACIA HIDROGRÁFICA 
Relatório sobre as Demonstrações Financeiras de Receitas e Desembolsos em numerárioRealizámos a auditoria das demonstrações financeiras de receitas e desembolsos da Comissão  Permanente das Águas da Bacia 
Hidrográfica do Rio Okavango, reflectidas na página 25 para o período de dez meses findo a 31 de Março de 2009, com um resumo das 
políticas de contabilidade significativas e outras notas justificativas.
Responsabilidade do Comité Executivo
O Comité Executivo é responsável pela preparação e apresentação justa das referidas demonstrações em conformidade com a base do 
saldo de receitas e desembolsos em numerário, tal como descrito na nota 1.
A responsabilidade referida inclui: desenho, implementação e manutenção dos controlos internos relevantes aos preparativos e 
apresentação justa das demonstrações financeiras dos saldos de receitas e desembolsos que sejam livres de declarações inexactas quer 
sejam devidas a fraude ou erro legítimo; selecção e aplicação das políticas de contabilidade adequadas. 
Responsabilidade do Auditor
A nossa responsabilidade é dar o nosso parecer sobre as demonstrações de saldos de receitas e desembolsos com base na auditoria que 
realizamos. A auditoria foi realizada em conformidade com as Normas Internacionais de Auditoria. Essas normas estabelecem que 
cumpramos os requisitos éticos e que planeemos e desempenhemos a auditoria para obter a garantia razoável de que as demonstrações 
financeiras das receitas e desembolsos são livres de qualquer declaração inexacta.
Um exercício de auditoria envolve procedimentos de desempenho para se obter as provas de auditoria sobre os montantes e informações 
nas demonstrações financeiras de receitas e desembolsos em numerário. Os procedimentos seleccionados dependem do parecer do 
auditor, incluindo a avaliação dos riscos das declarações inexactas nas demonstrações financeiras, quer devido a fraude ou a erro. Ao fazer 
a avaliação dos riscos, o auditor toma em conta os controlos internos relevantes à preparação e à apresentação justa das demonstrações 
financeiras a fim de desenhar os procedimentos de auditoria que sejam apropriados às circunstâncias, mas não com o fim de manifestar 
uma opinião sobre a eficiência dos controlos internos da entidade. Uma auditoria inclui, igualmente, a avaliação da adequação das 
políticas de contabilidade usadas e a racionalidade das estimativas contabilísticas apresentadas pela direcção, assim como a avaliação da 
apresentação geral da demonstração de receitas e desembolsos em numerário.
Acreditamos que as provas de auditoria que obtivemos são suficientes e apropriadas para proporcionarem uma base para o nosso parecer 
de auditoria. 
Parecer
Segundo o nosso parecer, as demonstrações financeiras reflectem com justiça, em todos os aspectos relevantes, as receitas recebidas e as 
despesas pagas pela Comissão Permanente das Águas da Bacia Hidrográfica do Rio Okavango durante o período de dez meses findo a 31 
de Março de 2009, em conformidade com as comprovativos de receitas e desembolsos descritos na nota 1.
5 de Junho de 2009 CONTABILISTA PÚBLICO ENCARTADO EM GABORONE
    Período de
    13 meses findo
  Nota 2009 a 31 Maio 2009
   USD USD
Receitas
 Doações 4 300,000 359,100
 Juros  19 787
 Ganhos no câmbio de divisas  1,311 -
   301,330 359,887
Desembolsos
 Honorários de contabilidade  2,367 12,624
 Encargos bancários  616 354
 Aluguer de viaturas  3,389 -
 Equipamento de informática 2 11,698 17,623
 Seguros  2,046 -
 Encargos de juros  - 14
 Despesas jurídicas  - 27,512
 Perdas no câmbio de divisas  - 5,862
 Viaturas 2 40,921 -
 Despesas de escritório  4,595 -
 Mobiliário de escritório 2 6,281 22,261
 Renovação de escritórios  - 60,563
 Honorários para Manual de procedimentos  - 9,525
 Honorários profissionais  3,834 81,265
 Reembolso de despesas -
 Governo de Angola  - 1,215
 Subsídio de reafectação  - 5,000
 Reparações e manutenção  952 -
 Salários e bem-estar do pessoal  89,680 42,080
 Recrutamento do pessoal  3,839 -
 Telefone e fax  937 157
 Deslocações, alojamento e ajudas de custo  18,568 32,064
 Custos de utilização de viatura  192 -
 Workshops e reunião  677 3,936
Desembolso total 5 190,592 322,055
Aumento líquido de receitas em numerário  110,738 37,832
Saldo em numerário no princípio do período  37,832 -
Saldo em numerário no fim do período  148,570 37,832
REPRESENTADO POR:
Saldo em numerário e bancário  148,570 37,832
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PARA OS DEZ MESES FINDOS A 31 DE MARÇO DE 2008
1 Base da preparação
 A demonstração financeira de saldo de tesouraria e dos gastos foi preparada numa base de tributação com base nos recebimentos  
 com receitas e desembolsos  registados quando o numerário é recebido e desembolsado, respectivamente. A demonstração do saldo da  
 tesouraria é apresentado em dólares Americanos. 
2 Bens, maquinaria e equipamento 
 Os bens imóveis, maquinaria e equipamento não são capitalizados mas são considerados como despesas no ano da aquisição.
3 Conversão de divisas
 As transacções em divisas são convertidas na moeda de operação, usando o câmbio médio para o ano. Os ganhos e as perdas das  
 transacções cambiais que resultam da liquidação de tais transacções e da conversão dos activos monetários no fim do ano, em divisas, são 
 reconhecidos nas demonstrações dos saldos de receitas e gastos em numerário. 
4 Doações recebidas 
    Período de
    13 meses findo
   2009 a 31 Maio 2009
   USD USD
Recebido  durante o período em análise da ASDI  300,000 208,880
Recebido durante o período em análise da USAID  - 150,220
   300,000 359,100 
5 DESEMBOLSOS/GASTOS
 Recrutamento do Secretário Executivo
 e outros  funcionários
 Passagens aéreas – Entrevistas  3,771 11,430
 Despesas de alojamento – Entrevistas  67 2,660
   3,839 14,090
 Gestão financeira e 
 Sistema de contabilidade 
 Sistema de contabilidade estabelecido  1,443 4,763
 Serviços de gestão financeira  - 7,861
 Manual de Procedimentos –  
 Gestão Financeira  - 4,763
 Manual de procedimentos - Procurement  - 4,763
   1,443 22,150
 Mobilização e despesas correntes
 Salários de Administração  23,550 -
 Despesas de Auditoria  3,834 -
 Encargos bancários  616 354
 Aluguer de viatura  3,389 -
 Transferência de viatura – 
 Zimbabwe para Maun  - 599
 Depósito para a linha telefónica  - 157
 Despesas de mobilização do ES – 
 passagem aérea para Maun  505 2,077
 Salário e regalias do ES  66,129 42,080
 Juros pagos  - 13
 Perdas em transacções cambiais  - 5,862
 Reuniões e conferências – acolhimento  677 -
 Ajudas de custo para a fase de mobilização  549 3,148
 Ajudas de custo para delegados do OBSC  - 2,520
 Despesas de reembolso -
 Governo de Angola  - 1,215
 Subsídio de reafectação  - 5,000
 Lançamento do Secretariado  - 4,250
 Transporte de mobiliário da USAID  1,336 797
 Deslocações e ajudas de custo  17,514 -
 Despesas de deslocação para OBSC  - 783
 Vistos e processamento de isenção 
 para o ES  - 1,643
   118,100 70,498
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PARA O PERÍODO DE DEZ MESES FINDO A 31 DE MARÇO DE 2009
    Período de
    13 meses findo
   2009 a 31 Maio 2009
   USD USD
5 DESEMBOLSOS - continuação
 Serviços profissionais
 Serviços de administração do ISS  - 39,459
 Serviços técnicos do ISSN  - 12,622
 Assessoria jurídica  - 27,512
 Supervisão de gestão  924 29,183
 Workshop da RBO  - 3,936
 Deslocações e ajudas de custo  - 2,158
   924 114,870
 Custos de operação do escritório
 Limpeza e consumíveis do escritório  282 -
 Manutenção de equipamento de informática  816 -
 Courier e correios  25 -
 Electricidade  264 
 Salários – pessoal temporários  1,348 -
 Despesas de viaturas  192 -
 Seguro de viaturas  2,046 -
 Reparação e manutenção  136 -
 Sistema de segurança  117 -
 Artigos de escritório  1,223 -
 Telefone e fax  937 -
   7,387 -
 Diversos
 Equipamento de informática  11,698 17,623
 Viaturas  40,921 -
 Equipamento de escritório  6,281 22,261
 Renovação de escritórios  - 60,563
   58,900 100,447
DESEMBOLSOS/GASTOS TOTAIS  190,592 322,055
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Adefinição de marcos de monitorização para um dado processo não é uma coisa simples. Se definido inadequadamente, o marco previsto 
emerge sem significar necessariamente que o processo foi concluído. Os 
marcos têm de ser definidos no contexto do âmbito total dos objectivos de 
um dado processo (por exemplo, fase de arranque). O tempo e os recursos 
necessários para o estabelecimento de pilares organizacionais podem, nalguns 
casos, ser subestimados. 
O processo orçamental dos recursos para implementar um plano de acção 
é essencial para a realização efectiva das acções projectadas. Ficou aparente que 
o processo de orçamentação para a fase de arranque não foi suficientemente 
adequado. Isto criou a necessidade de se redefinirem as rubricas orçamentais 
e definir as novas prioridades dos elementos da fase. Das mudanças geradas 
por este exercício, alguns elementos 
da fase de arranque foram sacrificados 
em benefício de outros elementos 
(por exemplo, renovação do escritório 
versus aquisição da viatura do 
escritório). Associado a isto, mesmo 
agora que toda a documentação de 
governação foi aprovada e a fase de 
arranque ficou concluída, o OKASEC 
ainda necessita de resolver certas 
questões das instalações do escritório 
que estão pendentes. 
As parcerias e a interacção com 
intervenientes primários: alguns dos 
problemas que foram enfrentados 
na fase de arranque foram resolvidos 
efectivamente com o apoio genuíno 
e o envolvimento dos parceiros 
interessados. O IRBM e a USAID  
demonstraram uma grande vontade 
de apoiar com o que quer que fosse 
apropriado para aliviar as pressões 
negativas na implementação da fase de arranque, na forma de doações, pré-
financiamentos quando necessários, assistência técnica, etc. 
Flexibilidade relativamente a acordos contratuais: em várias ocasiões, foi 
solicitado que se reajustasse o orçamento aprovado para a fase de arranque. 
Com base num entendimento mútuo, a ASDI, em Maputo e em Estocolmo, 
providenciou a orientação necessária sobre qual a melhor forma de executar 
as referidas mudanças sem violar os termos do acordo. 
Relativamente aos mecanismos institucionais para a gestão financeira da 
fase de arranque, devemos notar, igualmente, que o facto do escritório sede 
do OKASEC estar em Maun, enquanto a unidade de gestão financeira estava 
sediada a cerca de 900 km, fez com que se enfrentassem desafios especificos. 
Estabilidade do pessoal profissional do OKASEC: notámos que a maioria 
do pessoal profissional do Secretariado foi recrutada de locais fora de Maun. 
Isto cria desafios específicos em termos de alojamento, dado que a procura 
actual é muito mais elevada do que a oferta existente. 
A experiência indica que os novos elementos do pessoal que são recrutados 
podem levar algum tempo até se instalarem. Notámos, ainda, que por 
razões profissionais, a maioria do pessoal do OKASEC tende a deixar as 
famílias ou em Gaborone ou noutros locais. A longo prazo isto pode causar 
níveis elevados de instabilidade no pessoal com implicações possíveis na 
produtividade e na taxa de mudanças de pessoal. 
À direita: Bushman, Kalahari Central, Botswana, 
cortesia de Steven Stockhall  
Aimplementação da fase de arranque constituiu um importante processo de aprendizagem, não só para a OKACOM como para todas as RBOs na 
África Austral, em termos da compreensão que é necessária para se estabelecer 
a base institucional para a operação efectiva das Comissões das Bacias 
hidrográficas. Cada RBO possui as suas realidades específicas. Contudo, existem 
alguns parâmetros genéricos de mecanismos institucionais e organizacionais que 
podem constituir um denominador comum para as organizações das bacias. 
Questões tais como o financiamento sustentável, modelos organizacionais/
institucionais e procedimentos de governação são de importância crítica para o 
funcionamento eficiente das organizações das bacias hidrográficas. 
A dinâmica que se depara na Região, relativamente ao estabelecimento e à 
consolidação das RBOs na África Austral, está a criar um fórum apropriado para 
o intercâmbio de ideias e experiências 
que comprovam ser muito úteis à 
consolidação das RBOs. Os processos 
em curso, orientados pela SADC e por 
ICPs envolvidos na gestão dos recursos 
hídricos, estão a proporcionar o apoio 
técnico e financeiro necessário para 
o desenvolvimento com sucesso das 
RBOs. As estratégias de apoio devem ser 
informadas pelas experiências no terreno 
que as RBOs existentes enfrentam. 
O processo de apoio deve ser flexível 
em vez de impor uma abordagem do 
topo para a base, fundamentada na 
transferência mecânica de modelos 
aprendidos algures ou capturados a 
partir de livros de texto.
 
O envolvimento directo com outras 
RBOs e a compreensão da natureza 
dos desafios enfrentados no terreno 
deviam ser o princípio orientador 
na identificação e captura das lições, para informar o desenvolvimento e a 
consolidação futuros do movimento de RBOs na Região. Há necessidade 
que as RBOs existentes capturem e documentem a sua própria história e 
que vão formando a sua memória institucional necessária para informar a 
planificação e as tomadas de decisões futuras.
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ITF – Grupo de Trabalho Institucional 
KAZA – Área de Conservação Transfronteiriça  Kavango Zambeze
LIMCOM – Comissão das Águas da Bacia Hidrográfica do Rio Limpopo
MoU – Memorando de Entendimento 
NBI – Iniciativa da Bacia do Nilo 
OBSC – Comité DIrectivo da Bacia Hidrográfica do Okavango 
OKACOM – Comissão Permanente das Águas da Bacia Hidrográfia 
do Rio Okavango 
OKASEC – Secretariado da OKACOM 
ORASECOM – Comissão das Águas da Bacia Hidrográfica do Orange-Sequ
PNUD – Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento 
PWHC – PriceWaterhouse Coopers (firma de consultoria)
RBO – Organização da Bacia Hidrográfica 
SADC – Comunidade de Desenvolvimento da África Austral 
SAP – Programa Estratégico de Acção 
UNECE – Comissão Económica das Nações Unidas para a Europa 
UNW-DPC – Programa das Nações Unidas da Década da Água 
USAID – Agências dos Estados Unidos para o Desenvolvimento 
Internacional 
ZAMCOM – Comissão das Águas da Bacia Hidrográfica do Rio Zambeze 
ACRÓNIMOS 
ADT – Análise Diagnóstica Transfronteiriça
ASDI – Agência Sueca para o Desenvolvimento Internacional 
BAD  -  Banco Africano para o Desenvolvimento 
BTC - Botswana Telecommunications Corporation
EPSMO – Projecto de Protecção Ambiental e de Gestão Sustentável do Okavango 
ES – Secretário Executivo 
GTZ – Agência Alemã de Cooperação Técnica 
HOORC – Centro de Investigação Harry Oppenheimer da Universidade do Botswana 
HTF -  Grupo de Trabalho Hidrológico 
ICP – Parceiros de Cooperação Internacionais 
ICPDR – Comissão Internacional para a Protecção do Rio Danúbio 
ICT – Tecnologia de Informação e Comunicação 
IRBM – Gestão Integrada da Bacia Hidrográfica 
ISS – Serviços de Secretariado Interino 
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ABacia Hidrográfica do Rio Okavango cobre uma área hidrologicamente activa de cerca de 323 192 km2 compartilhados por três países na África 
Austral: Angola, Namíbia e Botswana. (Fonte: Arquivo de Documentação da 
FAO).
O Rio Okavango é o quarto sistema fluvial mais longo na África Austral, 
com um curso de 1.100 km desde a zona central de Angola, designado rio 
Cubango, através da Namíbia até ao Kalahari no Botswana. O rio corre de 
um planalto em Angola a uma altitude de 1780 metros até 980 metros no 
Botswana. Vários rios vão-se juntando para formarem um único, à medida 
que o rio corre de sul para leste, ramificando-se novamente quando termina 
no Delta do Okavango uma das terras húmidas mais extensas no planeta. 
O rio tem uma descarga de cerca de 10 quilómetros cúbicos de caudal 
superficial para o sistema do Delta 
por ano. O Rio Okavango e o Delta, 
em conjunto, são um exemplo de um 
ciclo de pulso de cheias complexo, que 
alimenta e suporta sistemas ecológicos 
e sociais na região da África Austral. 
Em termos da contribuição do 
escoamento anual médio para o 
sistema da bacia hidrográfica do 
Okavango, existem diferenças 
substanciais entre os três países, com 
Angola contribuindo, de longe, com 
a maior porção.  Os valores estão 
resumidos na Tabela 1. 
A Bacia tem um população de cerca de 
600 000 habitantes e tem somente três 
centros urbanos principais: Menongue 
em Angola, Rundu na Namíbia e 
Maun no Botswana.
À esquerda: Abelharuco da África Austral (merops 
nubicoides), Shamvura, Namíbia
TABELA 1: CONTRIBUIÇÃO ANUAL DOS PAÍSES 
EM TERMOS DO FLUXO DE ÁGUA DA BACIA 











para o  
escoamen-
to anual
Angola 9,320.5 94.5 38.7
Botswana 256.4 2.6 3.8
Namibia 286.1 2.9 4.1
Total 10 100.0 46.6
Fonte: Ashton & Neal 2003





Mekong Nile Sub Bacia 
de Kagera
Zambezi
Superfície da bacia 
hidrologicamente 
activa (km2)
323,192 822,200 3,349,000 59,000 1,360,000
Caudal anual (km3) 10 495 84 8 100
Comprimento do rio 
(km)
1,100 4,800 6,671 700 3,000
População na Bacia 600,000 60 160 13.6 31.7
Países ribeirinhos 3 6
(4 in MRC)
10 4 8
Fonte: Wolski, HOORC 2009
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